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Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação;

b) Conceder licenças especiais para o exercício de funções transitórias 
em Macau, bem como autorizar o regresso à atividade, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos 
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do terri-
tório nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa 
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, do Conselho 
da Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos da legislação 
aplicável e com observância do disposto no Despacho n.º 6411/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho;

d) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos dos Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de agosto, e 
282/89, de 23 de agosto;

e) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, em 
transporte de avião, a título excecional, devidamente fundamentado, 
nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, e 
pagamento de abonos, antecipados ou não, nos termos da legislação em 
vigor desde que seja o meio de transporte mais económico;

f) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

2 — No âmbito dos hospitais, centros hospitalares e unidades locais 
de saúde, com a natureza de entidade pública empresarial:

a) Dar orientações, recomendações e diretivas para a prossecução das 
atribuições dos hospitais, E. P. E.;

b) Definir normas de organização e atuação hospitalar;
c) Exigir todas as informações julgadas necessárias ao acompanha-

mento da atividade dos hospitais, centros hospitalares e unidades locais 
de saúde, com a natureza de entidade pública empresarial, assim como 
determinar auditorias e inspeções ao seu funcionamento.

3 — O conselho diretivo de cada administração regional de saúde 
deve apresentar -me, com periodicidade semestral, um relatório síntese 
com elementos estatísticos e de custos relativos aos atos praticados ao 
abrigo do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de dezembro de 
2017, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
dos poderes ora subdelegados.

16 de janeiro de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa 
Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311110991 

 Despacho n.º 1457/2018
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e de harmonia com o estabelecido nos n.os 2 
e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, delego 
no chefe do meu Gabinete, licenciado Paulo Jorge Espiga Alexandre a 
competência para a prática dos seguintes atos:

a) Despacho dos assuntos da gestão corrente do Gabinete, em especial 
dos que concernem à gestão de pessoal;

b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização para proceder às 
alterações orçamentais e antecipação de fundos que se revelem neces-
sárias à sua execução e que não careçam de intervenção do Ministro das 
Finanças, nos termos do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho suplementar dentro 
dos limites legalmente estabelecidos;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo a via aérea, 
ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocações 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete ou afeto 
ao mesmo, nos termos das disposições legais aplicáveis;

g) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação do 
Gabinete;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, derem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

i) Autorizar a constituição de fundo de maneio por conta do orçamento 
do Gabinete, até ao montante máximo de um duodécimo da dotação 
orçamental, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho;

j) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por conta das 
dotações orçamentais do Gabinete, nos termos e ao abrigo dos artigos 16.º 
a 22.º Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até ao limite do montante 
estabelecido para os titulares de cargos de direção superior de 1.º grau;

k) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, 
a favor de individualidades designadas por mim e cuja viagem constitua 
encargo do Gabinete;

l) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço o exigir;

m) Autorizar a prática de atos correntes relativos às funções específicas 
do Gabinete sobre as quais tenha havido orientação prévia e, também, 
de grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas especiais que 
funcionem na dependência direta do Gabinete;

n) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação de 
férias.

2 — Autorizo a subdelegação de competências nos adjuntos do meu 
Gabinete, sem faculdade de subdelegação.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo o adjunto do meu Gabinete, 
licenciado Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa, para substituir 
o chefe do Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de dezembro de 
2017, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
das competências ora delegadas.

16 de janeiro de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa 
Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311111014 

 Despacho n.º 1458/2018
Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e 

no artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e de harmonia com o 
estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 206/2015, de 23 de setembro, e na alínea l) do 
n.º 1 do artigo 21.º da Lei -quadro dos institutos públicos, aprovada 
pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posteriormente alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 123/2012, de 20 de junho, pela Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, pela 
Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 102/2013, 
de 25 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2015, de 16 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e no uso das competências 
que me foram delegadas pelo Despacho n.º 11207/2017, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 244, de 21 de dezembro, subdelego, 
com a faculdade de subdelegar, no conselho diretivo da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., os poderes necessários para a prática 
dos atos seguintes:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, 

nos termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014; de 31 de dezembro, pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, 
pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho, pela Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro, pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, pela Lei n.º 70/2017, 
de 14 de agosto, pela Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, e pela Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro;

b) Conceder licenças especiais para o exercício de funções transitórias 
em Macau, bem como autorizar o regresso à atividade, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora 
do território nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença 
portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, 
do Conselho da Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos 
da legislação aplicável;

d) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e do 
Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto;

e) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

2 — No âmbito da gestão financeira e dos recursos humanos do 
Serviço Nacional de Saúde:

a) Determinar a dispensa do acordo do serviço de origem em situações 
de mobilidade interna entre serviços e estabelecimentos integrados no 
Serviço Nacional de Saúde, nos termos da alínea c) do artigo 94.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual;
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b) Autorizar a abertura de concursos no âmbito da carreira de ad-
ministração hospitalar, bem como praticar todos os atos subsequentes, 
incluindo as nomeações e a atribuição de graus, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 101/80, de 8 de maio;

c) Reconhecer a idoneidade formativa dos estabelecimentos de saúde, 
nos termos do disposto no artigo 26.º do Regulamento do Internato Mé-
dico, aprovado pela Portaria n.º 224 -B/2015, de 29 de julho, e no n.º 2 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 86/2015, de 21 de maio;

d) Autorizar a abertura de concursos de habilitação ao grau de con-
sultor da carreira médica, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 2.º da 
Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, alterada pela Portaria n.º 356/2013, 
de 10 de dezembro, e pela Portaria n.º 274 -A/2015, de 8 de setembro;

e) Reconhecer a idoneidade dos serviços de saúde para a realização 
de estágios da carreira de técnico superior de saúde, nos termos dos 
artigos 18.º e 19.º do regulamento aprovado pela Portaria n.º 796/94, 
de 7 de setembro;

f) Autorizar a abertura de concursos de admissão ao estágio de espe-
cialidade dos técnicos superiores de saúde, bem como a prática de todos 
os atos subsequentes, incluindo a homologação da lista de classificação 
final do estágio e posterior nomeação, nos termos do regulamento apro-
vado pela Portaria n.º 796/94, de 7 de setembro;

g) Designar os elementos do conselho de coordenação dos estágios dos 
técnicos superiores de saúde, nos termos do artigo 22.º do regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 796/94, de 7 de setembro;

h) Atribuir os subsídios previstos no orçamento do Serviço Nacional 
de Saúde desde que enquadrados em programas verticais previamente 
aprovados.

3 — O presidente do conselho diretivo da ACSS, I. P., apresentar-
-me -á, com uma periodicidade semestral, um relatório síntese com 
elementos estatísticos e de custos relativos aos atos praticados ao abrigo 
da alínea a) do n.º 1 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2018, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados no 
âmbito das competências ora subdelegadas.

5 — A subdelegação de poderes efetuada através do presente despa-
cho abrange também os atos praticados, no seu âmbito, pelo conselho 
diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., com a 
composição imediatamente anterior à determinada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 203/2017, de 21 de dezembro, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 248, de 28 de dezembro, desde 
12 de dezembro de 2017, até à data de produção de efeitos da referida 
Resolução do Conselho de Ministros, ficando por este meio também 
ratificados esses atos.

18 de janeiro de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa 
Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311111063 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 1842/2018
Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 99.º da LTFP, aprovada 

em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
meu despacho e obtida a anuência da Câmara Municipal de Lagos, se 
procedeu à consolidação definitiva da mobilidade na categoria da técnica 
superior Tânia Alexandra Anica Fernandes, num posto de trabalho do 
mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, com efeitos a 15 de dezembro 
de 2017, mantendo o posicionamento remuneratório da situação jurídico-
-funcional de origem, ficando posicionada entre a 2.ª e 3.ª posição re-
muneratória, entre o nível remuneratório 15 e 19, da carreira e categoria 
de técnico superior.

26 de janeiro de 2018. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
311093958 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 1843/2018
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 28.º da Portaria 

n.º 250/2014, de 28 de novembro, e para conhecimento dos interessa-
dos, torna -se público que foi homologada por deliberação do Conselho 
de Administração deste Centro Hospitalar de 18 de janeiro de 2018, 
a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para 
11 (onze) postos de trabalho na categoria de enfermeiro, da carreira 
especial de enfermagem, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar 

do Oeste, aberto pelo Aviso n.º 12556/2017, publicado do Diário da 
República 2.ª série, n.º 202, de 19 de outubro de 2017:

Lista de ordenação final 

Posição Nome do candidato Classificação

1.º Dora Marília Pereira Duarte Leonardo  . . . . . . (a) 20,00
2.º Joana dos Santos Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . (a) 20,00
3.º Luís Filipe Rodrigues Pedro  . . . . . . . . . . . . . . (a) 20,00
4.º Carla Maria Silva Facaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
5.º Ana Margarida Almeida Teixeira. . . . . . . . . . . 18,40
6.º Ana Carla Rodrigues Gonçalves  . . . . . . . . . . . 18,20
7.º Genuína Maria de La Cerda Gomes. . . . . . . . . 18,00
8.º Helena Gomes Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
9.º José Augusto Godinho Coincas . . . . . . . . . . . . 16,65
10.º Maria José Gomes Inácio. . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
11.º Jorge Alexandre Beirão Azevedo Ferreira . . . . 11,45

(a) Após aplicação do critério de desempate, maior tempo de experiência profissional.

 Ficam por este meio notificados todos os candidatos que, da referida 
homologação da lista de ordenação final, e, caso, assim o entendam, 
podem interpor recurso administrativo junto do membro do Governo 
responsável pela área da saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar do dia 
seguinte à publicação do presente aviso no Diário da República.

26 de janeiro de 2018. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Prof.ª Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche.

311094687 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 1844/2018
Torna -se público a cessação do procedimento concursal, aberto pelo 

aviso n.º 13073/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 210, de 31 de outubro, tendente ao preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira/categoria de técnico superior para o Núcleo de 
Gestão da Recursos Humanos da Unidade de Gestão Institucional do 
mapa de pessoal da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, por inexistência de candidatos para preenchimento do 
posto de trabalho.

18 de janeiro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

311072946 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 1845/2018
A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 

e Vale do Tejo pretende recrutar, mediante mobilidade interna nos ter-
mos do disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LTFP), para a Direção de Serviços de Comunicação e Gestão 
Administrativa e Financeira — Unidade de Relações Públicas Expe-
diente e Atendimento (URPEA), 1 assistente operacional para exercer 
funções de motorista.

A oferta terá as seguintes características:
1 — Tipo de oferta: Mobilidade interna na categoria.
2 — Carreira/Categoria: assistente operacional.
3 — Remuneração: Não se tratando de mobilidade ao abrigo de pro-

grama específico a que se refere o artigo 25.º da Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro (LOE 2018), a remuneração é correspondente à posição 
e nível remuneratórios detidos no lugar de origem, sendo as condições 
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração pública central do Estado.

4 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
4.1 — Condução das viaturas afetas à CCDR LVT, assegurando as 

deslocações com os colaboradores em serviço, nomeadamente de fis-
calização e vistorias, aos locais previamente marcados e autorizados.


